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ACÓRDÃO

HABEAS CORPUS Nº 2013313-15.2014.815.0000 – 1º Tribunal do Júri
da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Adailton Raulino Vicente da Silva (OAB/PB 11.612) 
PACIENTE: Severino Honório Bezerra

HABEAS  CORPUS.  PACIENTE  ACUSADO  DA
PRÁTICA, EM TESE, DO DELITO TIPIFICADO NO
ART.  121,  §2º,  II  e  IV  DO  CÓDIGO  PENAL.
INCONFORMISMO.  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
DO  DECRETO  PREVENTIVO.  REITERAÇÃO  DE
PEDIDO  COMPREENDIDO  EM  OUTRO
MANDAMUS QUE  FOI  DENEGADO.  PERDA  DO
OBJETO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, NO
PONTO.  EXCESSO  DE  PRAZO  NA  CONCLUSÃO
DO FEITO. INSTRUÇÃO COM TRÂMITE NORMAL,
INCLUSIVE,  COM  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA
TRANSITADA  EM  JULGADO.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA  N°  21  DO  STJ.  DENEGAÇÃO  DA
ORDEM.

1. Não se conhece o remédio constitucional, em
face  da  perda  de  seu  objeto,  se  vem  o
impetrante a demandar rogativa idêntica à que
foi encerrada em outro habeas corpus impetrado
em favor do mesmo paciente.

2. “Pronunciado o réu, fica superada a alegação
do constrangimento ilegal da prisão por excesso
de prazo na instrução.” (Súmula n° 21 do STJ).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do pedido
pelo primeiro fundamento e, por igual votação, em denegá-lo quanto ao
excesso de prazo na conclusão do feito.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus  interposta  por  Adailton
Raulino  Vicente  da Silva  (OAB/PB 11.612),  em favor  de Severino  Honório  Bezerra,
qualificado  inicialmente,  alegando,  para  tanto,  suposto  constrangimento  ilegal
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proveniente do Juízo de Direito do 1º Tribunal do Júri da Comarca da Capital/PB (fls. 2-
17).

Afirma a peça inicial que o paciente foi denunciado  com incurso nas
penas do art. 121, § 2º, II e IV, do CP, acusado de, no dia 27 de maio de 2011, por volta
das 17h, em frente a uma construção localizada na Rua Silvino Chaves, s/n, Manaíra,
nesta capital, matar a vítima Pedro Ferreira da Silva.

O  impetrante  pede,  inicialmente,  a  nulidade  da  decisão  que
indeferiu  o  pedido  de  liberdade  por  excesso  de  prazo,  por  entendê-la  carente  de
fundamentação.

Diz mais, que o paciente foi preso na cidade do Rio de Janeiro/RJ,
no dia 25 de janeiro de 2013 e, até o presente momento, o feito não foi  concluído,
configurando, assim, constrangimento ilegal por excesso de prazo, até porque o paciente
tomou  ciência  da  sentença  de  pronúncia  no  dia  4  de  abril  de  2014  “e  que  o  seu
julgamento poderia ser realizado sem a sua presença.” 

Pede, ao final, que seja concedida a ordem, liminarmente, a fim de
que o paciente possa responder ao processo em liberdade.

Informações da autoridade coatora (fls. 287-288), noticiando que o
paciente  ingressou  com  uma  ordem  anterior  de  Habeas  Corpus  (Processo  nº
200.2011.031382-8/001),  que  foi  denegada.  Comunicou,  também,  que  foi  proferida
sentença de pronúncia em 31 de outubro de 2013 e que o processo “encontra-se em
andamento, sem anormalidades, aguardando a serventia certificar o trânsito em julgado
da decisão de pronúncia.”

Liminar indeferida (fls. 290-290v).

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça
opinou, em parecer, pela denegação da ordem (fls. 293-296).

Conclusos os autos, coloquei-os em mesa para julgamento (fl.
297).

É o relatório.

VOTO

Tenciona  a  impetração  mandamental  o  deferimento  do
remédio heróico, sob o pálio do patente constrangimento ilegal sofrido pelo
paciente, em razão de falta de fundamentação da decisão que decretou a
preventiva, bem como, do alegado excesso de prazo na conclusão do feito.

1. Do não conhecimento do pedido de concessão da
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ordem diante da falta de fundamentação do decreto preventivo

Registre-se, de início, que foi impetrado, em data anterior,
um outro HC, pelo mesmo causídico, em favor do paciente, versando sobre
matéria  idêntica,  cujo  número  é  200.2011.031382-8/001 (atual  0031382-
37.2011.815.0000) e que, em sessão realizada no dia 18.7.2013, a douta
Câmara  Criminal  deste  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  acordou  em
denegar a ordem.

Assim, após proceder a uma análise minuciosa de referido
arrazoado, há de se concluir, inegavelmente, que as alegações aqui deduzidas
são idênticas às que foram expostas no writ que o antecedeu.

Sem sombras de dúvidas,  os argumentos deste  writ são
idênticos àqueles da postulação anterior e que já foi denegado. Assim, este
remédio constitucional, no ponto, não deve ser conhecido.

2. Excesso de prazo na conclusão do feito

Quanto ao argumento de que há excesso de prazo no julgamento
do feito, em virtude de o paciente se encontrar preso desde o dia 25 de janeiro de 2013,
melhor sorte não lhe assiste.

Segundo as informações prestadas pelo juízo dito coator (fls. 287-
288), consta que o processo teve sua instrução criminal concluída e que o paciente foi
pronunciado no dia 31 de outubro de 2013, cuja decisão transitou em julgado no dia 21
de novembro de 2013, para a acusação e em 11 de abril de 2014, para a defesa, dados
colhidos do Sistema de Controle de Processos do 1º Grau. 

Ainda segundo a douta magistrada, o processo encontra-se em
andamento, sem anormalidades.

Em que pese o paciente se encontrar preso desde 25 de
janeiro de 2013, já foi pronunciado e, em breve, será julgado, perante o 1º
Tribunal  do  Júri  da  Comarca  da  Capital/PB  e,  portanto,  já  tendo  sido  o
paciente pronunciado, conforme entendimento sedimentado, não há que se
falar em excesso de prazo quando a prisão decorre de sentença de pronúncia.

Nesse sentido,  já  se  encontra  sumulado no Superior  Tribunal  de
Justiça que, vindo o acusado a ser pronunciado, não há que se falar em coação ilegal da
prisão por excesso de prazo para o julgamento do feito. Vejamos:

Súmula n° 21 do STJ - “Pronunciado o réu, fica superada
a  alegação  do  constrangimento  ilegal  da  prisão  por
excesso de prazo na instrução.”
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Assim, consoante ressoam a jurisprudência e a doutrina, sobrevindo
sentença de pronúncia, resta superado qualquer constrangimento, de modo que a ordem
deve ser denegada.

Nesse sentido, encontra-se na jurisprudência:

“HABEAS CORPUS HOMICÍDIO PRONÚNCIA. Pedido de
reconhecimento  de  ocorrência  de  excesso  de  prazo.
IMPOSSIBILIDADE  Decreto  de  prisão  preventiva
Paciente foragido desde a data dos fatos e preso após
suspensão do processo, nos termos do art. 366, do CPP.
Prisão mantida a fim de se garantir a aplicação da Lei
Penal e para assegurar a ordem pública. Não ocorrência
de excesso de prazo Paciente pronunciado, aguardando
designação de data para julgamento perante o Tribunal
do  Júri  Aplicação  da  Súmula  nº  21  do  STJ  ORDEM
DENEGADA.” (TJSP; HC 0176370-77.2013.8.26.0000; Ac.
7298263; Sumaré; Terceira Câmara de Direito Criminal;
Rel.  Des.  Ruy  Alberto  Leme  Cavalheiro;  Julg.
28/01/2014; DJESP 04/02/2014).

“HABEAS  CORPUS.  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE INÉRCIA OU DE
DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. DEMORA DE QUASE
UM ANO PARA A APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS PELAS
DEFESAS.  RÉUS  PRONUNCIADOS.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DENEGAÇÃO DA ORDEM. I.
As  informações  prestadas  pelo  juízo  processante
revelam que a eventual dilação dos prazos processuais
não  pode  ser  imputada  exclusivamente  ao  poder
judiciário, uma vez que os advogados constituídos pelos
réus também contribuíram para o atraso no desenrolar
do  feito.  II.  A  jurisprudência  desta  corte  é  firme  no
sentido de que não procede a alegação de excesso de
prazo quando a complexidade do feito, as peculiaridades
da causa ou a defesa contribuem para eventual dilação
do  prazo.  Precedentes.  III.  Segundo  o  entendimento
desta  corte,  fica  superada  a  alegação  de  excesso  de
prazo com a superveniência da sentença de pronúncia.
Precedentes. IV. Ordem denegada, com recomendação
de que o juízo processante envide esforços no sentido
de realizar, o mais breve possível, o julgamento dos réus
pelo tribunal do júri.” (STF; HC 118.065; SP; Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski;  Julg.
10/12/2013; DJE 03/02/2014; Pág. 88).
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“HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
SUPERVENIÊNCIA  DA  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.
SÚMULA Nº 21 DO STJ. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Aos crimes afetos ao
Tribunal do Júri, há entendimento jurisprudencial de que
a alegação de excesso de prazo não subsiste se o réu já
tiver  sido  pronunciado,  não  configurando
constrangimento  ilegal,  em  princípio,  eventual  mora
para sua submissão a julgamento pelo Tribunal Popular.”
(TJMG; HC 1.0000.13.098465-1/000; Rel.  Des. Adilson
Lamunier; Julg. 28/01/2014; DJEMG 03/02/2014)

De  outra  banda,  cumpre  ressaltar  que  a  demora  não  pode  ser
atribuída,  exclusivamente,  ao  Poder  Judiciário,  uma  vez  que  a  defesa  contribuiu,
sobremaneira, para o atraso no desenrolar do feito, especialmente pelo fato de que o
paciente se encontrava em local incerto e não sabido, somente vindo a ser preso na
cidade do Rio de Janeiro/RJ.

Diante o exposto, não conheço o presente habeas corpus,
por perda do objeto, ante a reiteração de pedido anteriormente impetrado,
quanto a falta de fundamentação do decreto preventivo e o denego quanto
ao excesso de prazo na conclusão do feito.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 5 (cinco) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 9 de fevereiro de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -- Relator -
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